
A recorrente, que é accionista da WestLB AG, invoca os seguin
tes fundamentos para o seu recurso de anulação: 

— Violação do princípio da colegialidade previsto no artigo 
219. o CE, porquanto a decisão não foi tomada pela Comis
são enquanto órgão materialmente competente, mas antes 
pela Comissária para a Concorrência; 

— Violação do artigo 87. o , n. o 1, CE, porquanto não foi de 
todo em todo examinado o falseamento da concorrência, 
elemento da previsão da referida norma; 

— Aplicação errada do artigo 87. o , n. o 3, alínea b), segunda 
alternativa, CE, porquanto a decisão impugnada interpreta 
incorrectamente o enunciado, conteúdo e estrutura dessa 
norma, não efectua, ou efectua defeituosamente, a impera
tiva ponderação de interesses e/ou análise da proporcionali
dade, enferma, em vários aspectos, de erros de apreciação e 
impõe condições desproporcionadas; 

— Violação do princípio da proporcionalidade; 

— Violação do princípio da igualdade de tratamento, por
quanto a decisão impugnada, sem justificação efectiva para 
tanto, trata de forma desigual a WestLB AG e os seus ac
cionistas, por comparação com as decisões tomadas antes da 
crise financeira e com as tomadas durante a actual crise 
financeira; 

— Violação do artigo 295. o CE, porquanto a condição da re
núncia à posição de proprietário detida até ao momento 
constitui uma ingerência no direito de propriedade, garan
tido e protegido pela Alemanha, dos accionistas da WestLB 
AG; 

— Violação do artigo 7. o , n. o 4, do Regulamento (CE) 
n. o 659/1999 ( 1 ), que não é uma disposição de direito ma
terial suficiente definida para poder constituir uma norma 
habilitadora para semelhante ingerência; 

— Violação do dever de fundamentação previsto no artigo 
253. o CE. 

( 1 ) Regulamento (CE) n. o 659/1999 do Conselho, de 22 de Março de 
1999, que estabelece as regras de execução do artigo [88. o CE] (JO 
L 83, p. 1). 

Recurso interposto em 13 de Novembro de 2009 — Slovak 
Telekom a.s./Comissão das Comunidades Europeias 

(Processo T-458/09) 

(2010/C 11/67) 

Língua do processo: inglês 

Partes 

Recorrente: Slovak Telekom a.s. (Bratislava, República Eslovaca) 
(Representantes: M. Mailer, L. Kjølbye e D. Geradin, advogados) 

Recorrida: Comissão das Comunidades Europeias 

Pedidos da recorrente 

— anulação da decisão impugnada; 

— condenação da Comissão das Comunidades Europeias na 
totalidade das despesas. 

Fundamentos e principais argumentos 

No presente processo, a recorrente pede a anulação da Decisão 
C(2009) 6840 da Comissão, de 3 de Setembro de 2009, que 
lhe ordenou, com base nos artigos 18. o , n. o 3, e 24. o , n. o 1, do 
Regulamento n. o 1/2003 do Conselho ( 1 ), que prestasse esclare
cimento no âmbito do processo COMP/39523 — Slovak Tele
kom, relativo a um processo de aplicação do artigo 82. o CE, e 
que procedeu à fixação de sanções pecuniárias compulsórias 
para o caso de não cumprimento da decisão. 

A recorrente invoca os três fundamentos a seguir enunciados 
para sustentar o recurso. 

Em primeiro lugar, a recorrente alega que a decisão impugnada 
viola o artigo 18. o , n. o 3, do Regulamento n. o 1/2003 no que 
diz respeito às informações respeitantes ao período anterior à 
adesão da República Eslovaca à UE. A recorrente considera que, 
antes dessa data, a Comissão não tinha competência para aplicar 
normas de direito comunitário a actuações perpetradas no ter
ritório da república Eslovaca e que, portanto, não podia fazer 
uso do poder de investigação que lhe é conferido pelo referido 
artigo para obter informações respeitantes a esse mesmo pe
ríodo. 

Em segundo lugar, a recorrente alega que a decisão impugnada 
viola o princípio da equidade processual consagrado no artigo 
41. o , n. o 1, da Carta dos Direitos Fundamentais. O inquérito da 
Comissão sobre a conduta da recorrente durante um período de 
tempo em que o direito comunitário não era aplicável e a 
recorrente não tinha o dever de o respeitar é susceptível de 
lhe causar prejuízo.
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Em terceiro lugar, a recorrente sustenta que a decisão impug
nada viola o princípio da proporcionalidade tal como decorre 
do artigo 18. o , n. o 3, do Regulamento 1/2003, segundo o qual 
a Comissão pode pedir às empresas que estas lhe prestem todas 
as informações necessárias. A este respeito, a recorrente alega 
que a Comissão não demonstrou o nexo exigível entre as in
formações pedidas para o período anterior à adesão e o com
portamento alegadamente ilegal posterior a 1 de Maio de 2004. 
Daqui decorre, segundo a recorrente, que a Comissão não pre
cisa das informações ou documentos relativos ao período ante
rior à adesão para avaliar se a conduta da recorrente depois da 
adesão respeita o direito comunitário. 

( 1 ) Regulamento (CE) n. o 1/2003 do Conselho, de 16 de Dezembro de 
2002, relativo à execução das regras de concorrência estabelecidas 
nos artigos 81. o e 82. o do Tratado (JO L 1, p. 1). 

Recurso interposto em 17 de Novembro de 2009 — 
Storck/IHMI — RAI (Ragolizia) 

(Processo T-462/09) 

(2010/C 11/68) 

Língua em que o recurso foi interposto: alemão 

Partes 

Recorrente: August Storck KG (Berlim, Alemanha) (representan
tes: I. Rohr, P. Goldenbaum e T. Melchert, advogados) 

Recorrido: Instituto de Harmonização do Mercado Interno (mar
cas, desenhos e modelos) 

Outra parte no processo na Câmara de Recurso: Radiotelevisione 
italiana SpA (RAI), Roma, Itália 

Pedidos do recorrente 

— Anular a decisão da Quarta Câmara de Recurso do Instituto 
de Harmonização do Mercado Interno, de 8 de Setembro de 
2009 (R 1779/2008-4); 

— Condenar o IHMI nas despesas; 

— No caso de a outra parte no processo na Câmara de Recurso 
intervir no processo, condená-la nas suas próprias despesas. 

Fundamentos e principais argumentos 

Requerente da marca comunitária: A recorrente 

Marca comunitária em causa: Marca nominativa «Ragolizia» para 
produtos da classe 30 (pedido de registo n. o 5 201 835) 

Titular da marca ou sinal invocado no processo de oposição: Radio
televisione italiana SpA (RAI) 

Marca ou sinal invocado no processo de oposição: Marca nominativa 
comunitária n. o 4 771 762 «FAVOLIZIA» 

Decisão da Divisão de Oposição: Deferimento da oposição e recusa 
do pedido de registo 

Decisão da Câmara de Recurso: Negado provimento ao recurso 

Fundamentos invocados: Violação do artigo 87. o , n. o 1, alínea b), 
do Regulamento n. o 207/2009 ( 1 ), uma vez que não existe risco 
de confusão entre as marcas em litígio. 

( 1 ) Regulamento (CE) n. o 207/2009 do Conselho, de 26 de Fevereiro de 
2009, sobre a marca comunitária (JO L 78, p. 1). 

Recurso interposto em 20 de Novembro de 2009 — Herm. 
Sprenger/IHMI — Kieffer Sattlerwarenfabrik (forma de um 

estribo) 

(Processo T-463/09) 

(2010/C 11/69) 

Língua em que o recurso foi interposto: alemão 

Partes 

Recorrente: Herm. Sprenger GmbH & Co. KG (Iserlohn, Alema
nha) (representante: V. Schiller, advogado) 

Recorrido: Instituto de Harmonização do Mercado Interno (mar
cas, desenhos e modelos) 

Outra parte no processo na Câmara de Recurso: Georg Kieffer Sat
tlerwarenfabrik GmbH (Munique, Alemanha) 

Pedidos da recorrente 

— Anular a decisão proferida pela Quarta Câmara de Recurso 
do Instituto de Harmonização do Mercado Interno (marcas, 
desenhos e modelos), em 4 de Setembro de 2009, no pro
cesso R 1614/2008-4; 

— Indeferir o pedido de declaração da nulidade da marca co
munitária da recorrente n. o 1 599 620, apresentado pela 
Georg Kieffer Sattlerwarenfabrik GmbH; 

— Condenar o IHMI nas despesas do processo.
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